
    

  

PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas 
Corpus Criminal nº 2054019-48.2025.8.26.0000, da Comarca de 
Jundiaí, em que é impetrante BENEDITO APARECIDO SANTANA, 
Pacientes MATHEUS RIBEIRO LIMA DA TRINDADE e GUSTAVO 
HENRIQUE DA SILVA FAUSTINO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª 
Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Denegaram a ordem. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
XISTO ALBARELLI RANGEL NETO (Presidente) E RODRIGUES 
TORRES.

São Paulo, 1º de abril de 2025.

J. E. S. BITTENCOURT RODRIGUES
Relator

Assinatura Eletrônica
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Habeas Corpus nº 2054019-48.2025.8.26.0000

Origem: 1ª Vara Criminal da Comarca de Jundiaí

Impetrante: Dr. Benedito Aparecido Santana

Pacientes: MATHEUS RIBEIRO LIMA DA TRINDADE e

GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA FAUSTINO

Autos de Origem nº 1500491-76.2025.8.26.0544

Voto nº 7176

EMENTA: DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 

ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

Habeas corpus impetrado por Dr. Benedito Aparecido 

Santana em favor de Matheus Ribeiro Lima da Trindade e 

Gustavo Henrique da Silva Faustino, contra decisão que 

converteu a prisão em flagrante em preventiva por furto de 

estepes de veículos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 

prisão preventiva dos pacientes, considerando a alegação de 

ausência de provas e a aplicação do princípio da 

insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

A decisão de prisão preventiva está fundamentada na 

reincidência dos pacientes e na necessidade de garantir a 

ordem pública.

O princípio da insignificância não se aplica devido aos 

antecedentes criminais dos pacientes, indicando 

habitualidade delitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

Ordem denegada.

Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva é justificada 

pela reincidência e risco à ordem pública. 2. O princípio da 
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insignificância não se aplica em casos de reincidência.

LEGISLAÇÃO CITADA:

Código Penal, art. 155, § 4º, I e IV; art. 14, II.

Código de Processo Penal, art. 312, 313.

JURISPRUDÊNCIA CITADA:

STF, HC 208622 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda 

Turma, j. 09.05.2022.

STJ, AgRg no HC n. 741.145/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 

Quinta Turma, j. 07.06.2022.

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, 

impetrado pelo i. Advogado Dr. Benedito Aparecido Santana, em prol 

de MATHEUS RIBEIRO LIMA DA TRINDADE e GUSTAVO HENRIQUE 

DA SILVA FAUSTINO, contra r. decisão proferida pelo Juízo de Direito 

da 1ª Vara Criminal da Comarca de Jundiaí que, nos autos da Ação 

Penal nº 1500491-76.2025.8.26.0544, converteu as prisões em 

flagrante de cada um dos agentes em prisão preventiva, por suposta 

prática dos crimes de furto (consumado e tentado) de estepes de 

veículos.

Alega o i. Advogado que: (i) não há justa causa para a 

ação penal, dada a ausência de provas relativamente à autoria e 

materialidade quanto aos delitos de furto descritos na denúncia; (ii) 

não há laudo pericial comprovando a qualificadora atinente ao 

rompimento de obstáculo; (iii) é atípica a conduta quanto à tentativa 

de furto de um estepe pertencente a Alexandre Rafael Secco, pois o 

paciente sequer chegou a causar dano ao patrimônio do ofendido, 

mantendo o bem sob a disponibilidade do ofendido; (iv) deve ser 
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reconhecido o princípio da insignificância quanto ao fato relativo a 

Alexandre Rafael Secco, dado que ele não sofreu qualquer prejuízo 

patrimonial; (v) não se justifica a prisão preventiva dos pacientes, 

não estando presente os requisitos do art. 312, do CPP.

Com base nesses argumentos, o i. Impetrante postula 

liminarmente a concessão da ordem a fim de que seja revogada a 

prisão cautelar dos pacientes.

O pedido liminar foi indeferido.

O habeas corpus foi regularmente processado, 

dispensando-se a vinda de informações judiciais, dada a 

disponibilidade eletrônica dos autos da ação penal.

Não houve oposição ao julgamento virtual, conforme 

disciplina o artigo 1º, da Resolução/TJSP nº 772/2017. 

A Procuradoria de Justiça Criminal opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.

A ordem deve ser denegada.

MATHEUS e GUSTAVO foram denunciados como 

incursos no art. 155, § 4º, I e IV e art. 155, §4º, I e IV, c.c. o art. 14, 

II, todos do Código Penal, em concurso material.

Segundo consta, no dia 04 de fevereiro de 2025, 

município de Jundiaí  em via pública, de endereço incerto  os 

pacientes, previamente ajustados e em concurso de agentes, 

perpetraram a subtração do estepe e respectivo pneu do automóvel 
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da vítima Juliana Zanelato, mediante rompimento de obstáculo, 

utilizando o veículo Ford/Fiesta, placas EVR-9C61.

Logo após, no mesmo dia e em local incerto, eles 

tentaram praticar novo furto, visando subtrair o estepe do veículo de 

Alexandre Rafael Secco. Todavia, a ação foi frustrada em virtude da 

intervenção de populares, os quais acionaram a Guarda Municipal, 

resultando na fuga inicial dos agentes.

Os guardas diligenciaram nas imediações e lograram 

identificar e perseguir o veículo dos pacientes, culminando na ordem 

de parada e subsequente prisão em flagrante, constatando-se, na 

revista, a presença de diversos estepes e múltiplas ferramentas.

A materialidade delitiva deriva do boletim de ocorrência 

(fls. 13/18), do auto de exibição e apreensão (fls. 33), do auto de 

depósito (fls. 43), enquanto os indícios de autoria podem ser extraídos 

dos depoimentos prestadas na fase policial.

Presos em flagrante, os pacientes foram conduzidos à 

audiência de custódia, oportunidade em que o Juízo decretou a 

prisão preventiva, ressaltando que (fls. 102/103, dos autos originais):

“(...) Os custodiados são reincidentes e cumpriam pena 

em regime aberto (fls. 43/60 e 80/97). Da análise dos 

elementos informativos reunidos nos autos, em 

cognição sumária, verifica-se que há prova da 

materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria 

dos crimes, conforme se depreende do auto de prisão 

em flagrante, do auto de exibição e apreensão, dos 

termos de depoimentos e declarações e do boletim de 

ocorrência. Nesse contexto, a prisão preventiva é 



    

  

PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2054019-48.2025.8.26.0000 -Voto nº 7176 6

imprescindível para a garantia da ordem pública, 

como forma de evitar que novas infrações penais sejam 

cometidas, sendo que medidas cautelares alternativas 

à prisão se mostram insuficientes e inadequadas para 

o caso concreto. Ante o exposto, com base no art. 282, 

§6°, e artigos 310, inciso II, e 312, todos do Código de 

Processo Penal, converto, em preventiva, a prisão em 

flagrante de GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA 

FAUSTINO e MATHEUS RIBEIRO LIMA DA 

TRINDADE”.

Respeitado o entendimento porventura divergente, 

impõe-se reconhecer que a r. decisão acima destacada foi proferida 

com claro senso de responsabilidade pela d. Autoridade Judicial 

apontada como coatora, alinhada com a preservação dos valores 

maiores da nossa sociedade, encontrando-se adequadamente 

fundamentada nos termos do artigo 93, IX, da Constituição Federal.

Outrossim, os pacientes não são novatos na prática 

delitivas, porquanto cada um conta com extensa folha de 

antecedentes, notadamente por crimes patrimoniais, a demonstrar 

que a liberdade deles coloca em risco a ordem pública.

Nos estreitos limites desta ação constitucional, verifica-

se que a prisão preventiva se faz mesmo necessária no caso concreto, 

estando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do 

Código de Processo Penal, notadamente aquele atinente à garantia da 

ordem pública.

É certo que o conceito de ordem pública é vago, 

existindo discussão a respeito dos seus contornos. Mas seja qual for a 

orientação adotada, não se nega que o crime supostamente 
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perpetrado pelo paciente, furto, é delito de extrema gravidade e, por si 

só, está a indicar a periculosidade do agente, e o risco de reiteração 

criminosa, de modo a justificar a segregação cautelar, sendo assim o 

único instrumento apto a interromper a sequência delitiva e garantia 

de ordem pública.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores:

 “AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

MONOCRÁTICA. ART. 317, § 1º, DO RISTF. PRISÃO 

PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 

CONDUTA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 

PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. (...) O decreto 

de prisão preventiva calcou-se de forma satisfatória 

na garantia da ordem pública, forte na gravidade 

concreta das condutas imputadas ao paciente 

(suposto líder de facção criminosa), bem como na 

condição de multireincidente. (...) 4. Agravo 

regimental desprovido. (STF - HC 208622 AgR, 

Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado 

em 09/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 

DIVULG 08-06-2022 PUBLIC 09-06-2022)”

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDA. 

CONDIÇÕES IRRELAVÂNCIA. PESSOAIS MEDIDAS 
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FAVORÁVEIS. CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 

CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 

ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. I - A segregação cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só 

se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. II - Na 

hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos 

autos, para a garantia da ordem pública, 

notadamente se considerada a quantidade de droga 

apreendida (721,56 g de maconha, 37,5 g de maconha 

e 84,6 g de cocaína), tendo o e. magistrado 

processante consignado que "a grande quantidade de 

drogas, o fato de o autuado ter confessado, bem como 

a existência de petrechos para o preparo e embalo, em 

princípio, indicam a traficância", circunstância 

indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 

perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 

agente, a revelar a indispensabilidade da imposição 

da medida extrema na hipótese. (Precedentes) III - A 

presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 

como ocupação lícita e residência fixa, não tem o 

condão de garantir a revogação da prisão se há nos 

autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 

razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. IV 

- Não há que se falar em desproporcionalidade da 
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medida constritiva com base em futura e hipotética 

pena a ser fixada em regime mais brando, na medida 

em que somente após a instrução do feito é que 

poderá o magistrado de piso, em caso de condenação, 

estabelecer o regime inicial sendo de todo descabida a 

aferição neste momento processual e na presente via.  

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 

pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 

próprios fundamentos. Precedentes. Agravo 

regimental desprovido. (STJ - AgRg no HC n. 

741.145/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 

Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 23/6/2022.)”

Em casos como o ora em análise, conclui-se que a 

prisão preventiva era mesmo de rigor, não se podendo cogitar de 

liberdade provisória ou qualquer outra medida cautelar diversa da 

prisão (art. 319, CPP), alternativas que seriam insuficientes para 

evitar o perigo gerado na sociedade advindo de um prematuro estado 

de liberdade dos acusados.

Sobre este “perigo” o renomado Guilherme Souza 

Nucci, em seu Código de Processo Penal Comentado, 21ª edição, 

revista, atualizada e ampliada, Editora Forense, página 740, já bem 

identifica:

“31-B. Perigo gerado pelo estado de liberdade do 

imputado: esta inserção nos parece indevida, a par dos 

requisitos da preventiva já colocados de maneira 

aberta no art. 312. O que pode gerar perigo pelo estado 
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de liberdade do imputado? Segundo entendemos, esse 

perigo há de ser concreto, calcado em provas 

constantes dos autos, de modo que poderia muito bem 

ser inserido na garantia da ordem pública, por 

exemplo. Não vislumbramos uma particular situação 

que, desprezando os demais elementos da prisão 

preventiva, fosse autônoma e diferente.” (ressalvo 

sublinhados)

Este sentimento de perigo, de temor, e mesmo de 

revolta, que hoje a sociedade sente quando vê um suposto criminoso 

ser solto, logo em seguida a sua prisão em flagrante, é notório e, 

portanto, como ínsito ao próprio termo, independe de prova.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos o 

Habeas Corpus nº 541.029 RS (2019/0315262-2), de relatoria do E. 

Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, bem delineou:

(...) “Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha 

acrescentado o novo pressuposto demonstração do perigo 

gerado pelo estado de liberdade do imputado, apenas explicitou 

entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar 

a necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, 

caso a liberdade do acusado não represente perigo à ordem 

pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 

penal, não se justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os 

seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

[…] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a 

demonstração do perigo, atual ou futuro, decorrente 

da liberdade dos imputados. 8. Para que o decreto de 

custódia cautelar seja idôneo, é necessário que o ato 

judicial constritivo da liberdade traga, 
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fundamentadamente, elementos concretos aptos a 

justificar tal medida. Precedentes. 9. É imprescindível 

apontar-se uma conduta dos réus que permita 

imputar-lhes a responsabilidade pela situação de 

perigo à genuinidade da prova. […] (HC n. 

137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda 

Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017). 

[…]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera 

gravidade da imputação, sem base em elementos 

fáticos concretos. Inadmissibilidade. Medida que exige, 

além do alto grau de probabilidade da materialidade e 

da autoria (fumus commissi delicti), a indicação 

concreta da situação de perigo gerada pelo estado de 

liberdade do imputado (periculum libertatis) e a efetiva 

demonstração de que essa situação de risco somente 

poderá ser evitada com a máxima compressão da 

liberdade do imputado. Necessidade, portanto, de 

indicação dos pressupostos fáticos que autorizam a 

conclusão de que o imputado, em liberdade, criará 

riscos para os meios ou o resultado do processo. […] 

(HC n. 122.057/SP, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 

10/10/2014). […] III. Prisão preventiva: à falta da 

demonstração em concreto do periculum libertatis do 

acusado, nem a gravidade abstrata do crime imputado, 

ainda que qualificado de hediondo, nem a 

reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor 

público constituem motivos idôneos à prisão 

preventiva: traduzem sim mal disfarçada nostalgia da 

extinta prisão preventiva obrigatória. (RHC n. 

79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Primeira Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 
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13/08/1999).

Idêntica é a posição desta Corte:

[...]. 4. A validade da segregação cautelar está 

condicionada à observância, em decisão devidamente 

fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 

Código de Processo Penal, revelandose indispensável a 

demonstração de em que consiste o periculum 

libertatis. [...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019). 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO 

E LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 

CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 2. [...] Como é cediço, a 

segregação preventiva, como medida cautelar acessória 

e excepcional, que tem por escopo, precipuamente, a 

garantia do resultado útil da investigação, do posterior 

processo-crime, da aplicação da lei penal ou, ainda, da 

segurança da coletividade, exige a efetiva 

demonstração do periculum libertatis e do fumus 

comissi delicti, nos termos do art. 312 do CPP. [...] (HC 

n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).” (ressalvo negritos e sublinhados)

Ao magistrado, portanto, como ser integrante dessa 

acima mencionada coletividade, embora imparcial quanto ao desfecho 

final do feito, tem o dever de garantir a manutenção da ordem pública 
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e da paz social, não se lhe sendo permitido afastar-se da garantia 

dessa ordem pública, quando ela se encontra em risco.

O perigo da soltura dos pacientes tem que 

necessariamente estar justificado e ele, no caso presente, 

efetivamente está demonstrado, por ser notório o sentimento de 

perigo vivido na sociedade, acima destacado, e, ao menos neste 

momento inicial de cognição, ele empresta, sim, legalidade absoluta 

no decreto que ora se pretende combater, sob pena de ofensa clara à 

já tão abalada ordem pública a que se refere e se completa.

De outra parte, não há se cogitar na atipicidade 

material da conduta, ante a ausência de prejuízo ou a aplicação do 

princípio da insignificância. 

Explica-se.

Como se sabe, o princípio bagatela é aceito no 

ordenamento jurídico penal como causa supralegal de exclusão da 

tipicidade. Ao tratar da sua natureza jurídica, ensina de Cleber 

Masson1 que, uma vez caracterizado, “opera-se tão somente a 

tipicidade formal, não havendo a tipicidade material, compreendida 

como juízo de subsunção capaz de lesar ou ao menos colocar em perigo 

o bem jurídico penalmente tutelado. Trata-se, portanto, de causa 

supralegal de exclusão da tipicidade”.

Sua aplicação, entretanto, exige prudência. Em que 

pese a ausência de expressa previsão legal, a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal vem acolhendo o princípio de 

insignificância, exigindo a presença dos seguintes requisitos para a 

aplicação: (i) mínima ofensividade da conduta; (ii) ausência de 

periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau de reprovabilidade 
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do comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica. 

Mas esses requisitos não esgotam as possibilidades e 

problemas relacionados ao tema, haja vista que não dispõem os juízes 

de critérios expressos para medir a existência (ou o grau) do que seja 

insignificante ou inexpressivo. A esse respeito, indaga Luís Regis 

Prado: “O que é, afinal, insignificante? Trata-se de um conceito 

extremamente fluido e de incontestável amplitude. Daí porque sua 

aplicação costuma vulnerar a segurança jurídica, peça angular do 

Estado de Direito”. 

Assim, consideradas as suas características 

particulares e os critérios elencados pelo Excelso Pretório, não cabe 

identificar no presente caso, desde logo, a possibilidade de aplicação 

do princípio de insignificância. 

É que os pacientes, conforme acima destacado, são 

portadores de maus antecedentes, possuindo cada uma extensa 

folha de antecedentes, notadamente por crimes patrimoniais. Tal 

panorama é indicativo claro de habitualidade na conduta criminosa.

Por conseguinte, não há se cogitar de reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento dos agentes, já que não se pode 

considerar apenas o valor do objeto furtado, mas também o fato de 

eles ostentarem condenações anteriores transitadas em julgado (fls. 

63/79, dos autos principais).

Essa orientação encontra apoio no entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO 
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(FIOS DE COBRE). REITERAÇÃO CRIMINOSA E 

REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 

DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 1. O Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação 

do princípio da insignificância como causa supralegal 

de exclusão da tipicidade: a) conduta minimamente 

ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 

d) lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar 

presentes, concomitantemente, para a incidência do 

referido instituto. 2. Trata-se, na realidade, de um 

princípio de política criminal, segundo o qual, para 

a incidência da norma incriminadora, não basta a 

mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade 

formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da 

conduta e do resultado para o Direito Penal, em 

face da significância da lesão produzida ao bem 

jurídico tutelado pelo Estado (tipicidade material). 

3. Na hipótese, a contumácia delitiva do paciente 

na prática de crime da mesma espécie, no qual é 

reincidente, impede o preenchimento dos aludidos 

vetores para aplicação do princípio da bagatela, 

ainda mais quando se trata de tentativa de furto de 

fios de cobre utilizados para gerar energia elétrica. 

Precedentes. 4. A teor do art. 312 do Código de 

Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 

decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 

consubstanciado na prova da materialidade e na 

existência de indícios de autoria, bem como o 
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periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 

em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, 

à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. 5. 

Demonstrada a necessidade de segregação preventiva 

para acautelar a ordem pública e assegurar a aplicação 

da lei penal, com vistas a inibir a reiteração criminosa 

de acusado que se acha foragido com prisão preventiva 

decretada em outro processo, suspenso nos termos do 

art. 366 do CPP, comportamento que evidencia seu 

intento de furtar-se à persecução penal estatal. 6. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 58.092/MG, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe de 25/8/2015.)

As demais questões aventadas na impetração, por 

demandar aprofundado exame de fatos e provas, extrapola as 

margens estreitas do habeas corpus, devendo ser examinada em sede 

de recurso de apelação.

Assim, por tais fundamentos, DENEGO o habeas 

corpus.

J. E. S. BITTENCOURT RODRIGUES

Relator
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